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Apresente um novo sócio e concorra com ele a vários prêmios.
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O Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e

Estudos Socioeconômicos) já trabalha na elaboração de
um novo índice de correção das aposentadorias e das
pensões do INSS, em substituição ao INPC. O novo
parâmetro deve ficar pronto até 2012, quando a comissão
criada para negociar com o governo a recuperação do
poder de compra dos aposentados e pensionistas que
ganham benefícios acima do salário mínimo deverá
apresentá-lo como alternativa. Para o nosso Sindicato,
que já participou de duas reuniões com o Dieese para
discutir o assunto, o novo índice levará em conta hábitos
de consumo da terceira idade. A proposta é criar uma
cesta específica de produtos para os idosos, que terá
acompanhamento sistemático da variação pelo Dieese.
Entre as maiores queixas estão as despesas com saúde.
Gastos com remédios e plano de saúde são os que mais
castigam quem já passou dos 60 anos.

CPI DA PREVIDÊNCIA

O senador Mário Couto (PSDB-PA) anunciou em
discurso, que já conseguiu 30 assinaturas para que seja
criada no Senado uma Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI) para investigar a Previdência Social.O número mínimo
de assinaturas é de 27. Ele disse que quer investigar “o tal
rombo” da Previdência, no qual ele não acredita. Lembrou
que governo tem usado o déficit da Previdência para negar
aos aposentados do INSS os mesmos reajustes dados
ao salário mínimo. Mário Couto disse acreditar que o
governo, quando for instalada a CPI, tentará controlá-la,
“fazendo igualzinho às outras CPIs, que não andam porque
os governistas não deixam”. Entretanto, considera “uma
obrigação dos senadores procurar a verdade sobre a
arrecadação e os gastos da Previdência”. O senador leu
notícia informando que o déficit da Previdência chegou a
R$ 9,17 bilhões só no mês de setembro e, desde janeiro,
já soma R$ 39,1 bilhões. “O governo vai ser desmoralizado
com essa CPI e, por isso, não quer que ela funcione. Com
ela, o povo vai saber que o governo mente quando diz que
a Previdência é deficitária. Mentem para o povo para
justificar o massacre dos aposentados”. Mário Couto
lembrou que o Luiz Inácio Lula da Silva, quando era
candidato à Presidência da República, ao ser questionado
sobre os aposentados, disse que iria “resolver os

problemas dessa classe sofredora. Pois bem, o governo
Lula já tem quase sete anos e ele não resolveu nada. E
também não cobra os 131 bilhões de reais que a
Previdência Social tem a receber das empresas”,
protestou. O senador criticou o presidente Lula por ter
afirmado, em entrevista, que, se Jesus Cristo quisesse ter
algum sucesso político neste pais teria que se juntar a Judas.
“É inacreditável sair da boca do presidente Lula essa frase.
Isso significa dizer que ele, presidente Lula, tem que se
unir a bandidos e ladrões para governar este país. Essa
frase é do presidente Lula, e não de um Hugo Chaves, de
um Evo Morales, de nenhum desses loucos que andam
por aí na América Latina”, disse Mário Couto. Em aparte, o
senador Eduardo Suplicy (PT-SP) disse que a frase de
Lula não tem o sentido mencionado por Mário Couto. Suplicy
leu a pergunta do jornalista e a resposta do presidente.
Pergunta: “Ciro Gomes diz que o senhor e Fernando
Henrique Cardoso foram tolerantes com o patrimonialismo
para fazer aliança no Congresso, ou seja, aceitar a prática
de usar bens públicos como privados”. Resposta de Lula:
“Qualquer um que ganhar as eleições, pode ser o maior
xiita deste país ou o maior direitista, não conseguirá montar
o governo fora da realidade política. Entre o que se quer e
o que se pode fazer tem uma diferença do tamanho do
Oceano Atlântico. Se Jesus Cristo viesse para cá e Judas
tivesse votação num partido qualquer, Jesus teria de
chamar Judas para fazer coalizão”.

APOSENTADORIAS DE LUXO

Mais de 26 milhões de brasileiros trabalharam a vida
inteira para conseguir o que alguns políticos alcançaram
em dois anos de mandato: a tão sonhada aposentadoria.
Em pouco mais de um século de República, o Brasil já
conseguiu engordar a conta bancária de ex-autoridades
do Executivo, Legislativo e Judiciário. Apesar de apresentar
menor número que os assalariados da iniciativa privada,
essa casta de aposentados consegue ser bem mais
onerosa para a nação graças aos benefícios que o Estado
garante, estendendo também as bondades aos parentes
dessas autoridades. Somente 994 aposentados de luxo,
considerando os ex-presidentes, ex-deputados, ex-
senadores, ex-governadores e ex-ministros do Supremo
Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal Militar (STM),
custam aproximadamente R$ 150 milhões por ano,
segundo informações levantadas nas assessorias do
Congresso, Casa Civil e STF. Isso sem contar o direito
ilimitado que as ex-autoridades têm em relação a plano de
saúde e outros benefícios que variam de acordo com o
cargo. Com o que os governos gastam para pagar os
aposentados de luxo, seria possível oferecer mais de 25
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mil aposentadorias por ano para quem recebe um salário
mínimo. Na Câmara e no Senado, a tristeza dos
parlamentares mais antigos foi o fim do Instituto de
Previdência dos Congressistas (IPC). O instituto era uma
espécie de Previdência diferenciada que pagava
aposentadorias integrais a deputados e senadores com
apenas oito anos de trabalho. Alguns parlamentares mais
antigos ainda recebem benefícios do IPC. O setor de
Coordenação de Registro e Seguridade Parlamentar
informou que atualmente ainda existem 582 deputados
aposentados. A Bahia quer ampliar esse benefício e tenta
aprovar na Assembléia Legislativa um projeto que dá pensão
vitalícia de R$ 12 mil para mulher e filhos de ex-autoridades
que ficarem no comando de algum cargo no governo do
Estado por pelo menos dois anos. Em 11 dos 26 Estados
do país, ex-governadores recebem pensão vitalícia.
Existem casos em que até mesmo o substituto recebe
pensão. José Reinaldo Tavares (PSB) era vice de Roseana
Sarney no governo do Maranhão, ficou nove meses no
cargo como governador e ganhou para sempre um “auxílio-
pijama” de R$ 22 mil e carro oficial à disposição.

EMPRÉSTIMO ATRAVÉS DE PROCURAÇÃO

A Comissão de Seguridade Social e Família aprovou
proposta que permite a utilização de procuração para
concessão de empréstimos, financiamentos e
arrendamento mercantil a aposentados e pensionistas do
INSS, para desconto em folha. A proposta exige que a
procuração seja pública, com poderes específicos e prazo
delimitado. O texto aprovado proíbe instituições financeiras
ou de crédito de oferecer ou contratar empréstimos em
domicílio sem prévio consentimento dos aposentados e
pensionistas, sob pena do pagamento do dobro do valor
emprestado. O substitutivo mantém o atual limite para esse
tipo de empréstimo, que é de 30% do valor do benefício. A
proposta ainda será analisada pelas comissões de
Finanças e Tributação e Justiça da Câmara dos Deputados.

CARTILHA PREVENTIVA

O Governo do Estado de São Paulo lançou e vai
distribuir através de escritórios de Defensorias Públicas
uma cartilha orientando a população idosa sobre os riscos
de se contrair contratos de financiamento e empréstimos.
E o enfoque principal do material é justamente o uso do
nome de idosos, como aposentados, como fiador em
negócios de terceiros. Através de um estudo prévio, a própria
Defensoria Pública constatou que o número de idosos que
procuram o serviço de assistência judicial gratuito para
resolver pendências na qual são fiadores de contratos de
terceiros, em geral amigos próximos ou familiares, é
bastante grande. É uma classe que é bem aceita pelo
sistema financeiro uma vez que tem rendimentos, na
grande maioria dos casos, fixo proveniente de
aposentadorias, por exemplo. Com a medida, o Governo
do Estado pretende reduzir o número de pessoas atendidas
com este tipo de problema. Com isso, estará reduzindo
gastos, uma vez que evitando o golpe evita a necessidade
de assistência jurídica abrindo espaço para outras
demandas da sociedade.

PRECATÓRIOS

A Comissão Especial da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) dos Precatórios aprovou o relatório do
deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ), que altera os

critérios de pagamento dos títulos precatórios, que são
créditos que servidores, aposentados e pensionistas
possuem contra os órgãos públicos municipais, estaduais
e federais. A PEC agora será votada em duas sessões
pela Câmara, e depois irá para o Senado. Se aprovada,
seguirá para a sanção do presidente Lula. Pela proposta,
a ordem cronológica deixaria de ser o único critério para a
liberação dos pagamentos. Metade dos recursos
destinados ao pagamento de precatórios poderia ser
utilizada para pagar quem concedesse ao Estado o maior
desconto em seu título, em uma espécie de leilão reverso.
Assim, se um servidor,  aposentado ou pensionista, tiver,
por exemplo, R$ 5.000,00 a receber do Estado, e aceitar
receber apenas R$ 3.000,00, poderá ser passado na frente
da fila. Os parlamentares acreditam que haveria interesse
em conceder o desconto, já que muitos entes públicos,
como o Estado de São Paulo, por exemplo, chegam a
atrasar em mais de dez anos o pagamento dos títulos. Um
estudo estima que 70 mil pessoas em São Paulo morreram
enquanto esperavam pelo dinheiro. “Outros milhares teriam
morrido se não tivessem vendido seus precatórios a
terceiros por preços irrisórios, por pura necessidade”, diz
Flávio Brando, presidente da Comissão de Precatórios da
Ordem do Advogados do Brasil (OAB). A PEC também
prevê que idosos teriam prioridade nos pagamentos, o que
faz pouca diferença, já que a maioria dos credores é
composta por aposentados, com mais de 60 anos.

PRESO AO ATUALIZAR CADASTRO

Mais um “cara de pau” se deu mal. Desta vez o fato
ocorreu em Porto Calvo, município que fica a 98
quilômetros de Maceió, capital das Alagoas, e o protagonista
foi Amaro de Barros Lima, 59 anos, que foi autuado em
flagrante ao tentar atualizar cadastro para obtenção de
empréstimo junto à rede bancária, se fazendo passar pelo
sogro Edmundo Américo da Silva, falecido há onze anos.
Ao realizar o atendimento, a servidora da agência observou
que o cidadão à sua frente não poderia ser o mesmo dos
documentos apresentados, pois era muito novo para ter
82 anos. Desconfiada de estar diante de um falsário,
acionou a polícia que o prendeu em flagrante. O acusado
foi transferido para Maceió, onde será interrogado pela Polícia
Federal. Após ter sido desmascarado, o fraudador
confessou que era procurador do sogro e desde a sua
morte, se fazia passar por ele para receber a sua
aposentadoria de um salário mínimo, porque estava
desempregado e precisava sustentar a família.

“QUEBRA-QUEBRA” NA PERÍCIA

Vágner Vieira Galdino, auxiliar de pintura de 27 anos,
teve um surto psicótico na agência do INSS, na região
central de Sorocaba (SP). Ele passava pela perícia médica
para renovação de benefício de auxílio-doença. No
momento da consulta em que o médico comunicou que
iria remarcar a perícia, o rapaz se alterou e xingou o médico
de plantão, derrubou objetos que estavam no consultório,
quebrou divisórias e três funcionários tiveram que contê-
lo, além da polícia que foi acionada.


